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Sessão de .14...de...j.aneirde 19 .81..	 ACORDÃO No CSRF/01-0.119

Recurso n°: RP/104-0.036

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido : 4a. CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ROBERTO DE ALMEIDA CINTRA

DEPÓSITOS BANCARIOS: Revelada sua
origem, na hipótese dos autos, Ire-
diante provas indiciárias e elemen
tos subsidiários, capazes de indu-
zir ao convencimento do julgador,
é de se admitir a inexistência de
omissão de rendimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cai , por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso especi-

a

Sala das S4 -5, 2111 14 de janeiro de 1981.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Fernando Cícero Velloso, Wagner Gonçalves, Urgel Pereira Lopes,

Luiz Miranda, Pedro Martins Fernandes e Sebastião Rodrigues Cabral.
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Recorre o Dr. Procurador da Fazenda Nacional junto a.

4a. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes do Acórdão n9 104-1428,

de 22 de abril de 1980, que por maioria de votos, excluiu da tri-

butação, no exercício de 1972, a parcela de Cr$ 142.000,00, dando,

implicitamente, provimento parcial ao recurso voluntário interpos-

to por Roberto de Almeida Cintra de decisão do Delegado da Recei-

ta Federal em Bauru que manteve a tributação, no exercício finan-

ceiro de 1972, ano base de 1971, da importância de Cr$ 395.009,00,

referente à soma de depósitos bancários de origem não comprovada,

classificada na cédula H da respectiva declaração de rendimentos._

Foram vencidos, parcialmente, o conselheiro Pedro Mar-

tins Fernandes que votou pela exclusão, apenas, da parcela de Cr$

62.000,00, e Sergio Gomes Veloso e Francisco Amaral Manso que vo-

taram pelo provimento integral.

O voto vencedor está assim justificado quanto à parcela

excluida de incidência tributária:

"Do cumprimento das diligências ordenadas pe-
lo Secretario Geral do Ministério da Fazenda se po-
de concluir:

a) que é razoável admitir a existência dos em-
préstimos de Cr$ 12.000,00 e Cr$ 50.000,00 pois
tamb" constaram das declarações dos mutuan-
tes

,
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b) que também pode ser aceita a divida com o Ban
co de Minas Gerais, no valor de Cr$ 100.000,00 7

mas deduzida de Cr$ 20.000,00 devidos no inicio
do ano base, conforme consta da declaração	 do
recorrente, considerando que a própria DRF em
Bauru apurou junto ao Banco Real ser impossível
obter os elementos comprobatOrios da existência
do empréstimo;"

O recurso especial postula o restabelecimento da decisão

de primeira instância, ressaltando que esta "fornece todos os ele-

mentos necessários de convicção e deve ser mantida pelos seus fun-

damentos, posto que a evidência é de que não se comprovou a origem

dos rendimentos que originaram depósitos bnacários superiores aos

referidos rendimentos declarados".

De fls. 231 a 234 pronunciou-se, na qualidade de Procura-

dor do Contencioso Administrativo, o Dr. Adhemison Bastos de Car-

valho, alinhando argumentos favoráveis a tributação de rendimentos

omitidos apurados através de depósitos bancários.

É o relatório.

VOTO DO CONSELHEIRO JACINTO DE MEDEIROS CALMON - RELATOR

Cabe assinalar, de inicio, que o recurso especial só pode
alcançar, da importância de Cr$ 142.000,00 excluida da tributação

pela decisão recorrida, a parcela de Cr$ 80.000,00, pois no tocan-

te â exclusão da quantia de Cr$ 62.000,00 a decisão da Câmara foi

unânime, uma vez que o voto vencido, que possibilitou o recurso,

não divergiu quanto a referida cifra, e os dois outros votos venci-

dos deram integral provimento ao recurso.

Afigura-se-nos, não obstante, razoável e justa a decisão

recorrida.

Vê-se pela cópia da declaração de rendimentos, anexada aos

autos, que fora consignada, entre as dividas e ônus reais existen-

tes em 31 de dezembro de 1971, a importância de Cr$ 100.000,00 obti
—

da por empréstimo ao Banco de Minas Gerais, parcela que, normalmen-
1

te, não é de comprovação obrigatória, tanto mais que o contribu* - I
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te não pleiteara o abatimento de juros.

Ocorre que a ação fiscal foi iniciada em 20 de abril de

1977, portanto 05 anos após a apresentação da declaração de rendi-

mentos do exercício fiscalizado, ocasião em que o recorrente tomou

as providências necessárias para a comprovação exigida, como de-

monstra a carta-resposta de fls. 55, subscrita pelo Banco Real que,

a esta altura, incorporara o Banco de Minas Gerais.

Tal impossibilidade de comprovação foi averiguada, e con

firmada, em cumprimento à diligência determinada pelo Sr. Secretârio

Geral do Ministério da Fazenda, como se vê pela carta de fls. 180,

em que o Banco Real informa que "não é possível localizar a docu-

mentação referente aos débitos existentes com o ex- Banco de Minas

Gerais S.A., na data citada" (31 de dezembro de 1971), e que "a da-

ta base indicada, há mais de 07 anos, dificulta sobremodo a locali-

zação da documentação, normalmente mantida pelo prazo de 05 anos e,

ademais, se refere a período anterior à encampação do Banco mencio-

nado, não se podendo precisar, inclusive, se à época de sua aquisi-

ção, tais documentos foram entregues ao Banco Real S.A."

Considerando, pois, que o contribuinte não tem condi-

çOes materiais de obter a prova solicitada em relação ao empréstimo

feito pelo extinto estabelecimento bancário, mencionado expressamen

te em sua declaração, e tendo em vista, ademais, que o contribuinte

comprovou os demais empréstimos mencionados em sua declaração, em-

bora feitos por particulares, comprovação unanimimente aceita pela

Câmara recorrida, afigura-se-nos aceitável a alegação de existência

de recursos provenientes do aludido emp =stimo bancário, razão por
que nego provimento ao recurso especial.,/1 ,

Brasília DF., em 14 de janeiró .e 1981."4 ` ,cfr 0,/i luaL4142 é 	 1
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